
PARECER N.                DE 2015

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N. 1383 DE 2015.



O nobre Deputado Gil Lancaster apresentou o projeto de lei n. 1383 de 2015, que institui o “Dia de Ação de Graças”.

Nos termos do item 2, do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 128ª a 132ª Sessões Ordinárias (de 26/10 a 03/11 de 2015), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno.



Ao examinar a matéria, verifica-se que é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do que dispõe o art. 24 da Constituição do Estado.  



No entanto, a União já instituiu o Dia Nacional de Ação de Graças, pela Lei Federal n. 781, de 17 de agosto de 1949, na redação dada pela Lei Federal n. 5.110, de 22 de setembro de 1966, devidamente regulamentada para todos os Estados da Federação no Decreto n. 57.298, de 19 de novembro de 1965, que para melhor visibilidade reproduzimos textualmente: 

	
	


“ Lei n. 781/49:  
Artigo único. É instituído o Dia Nacional de Ação de Graças, que será a quarta quinta-feira do mês de novembro.       (Redação dada pela Lei nº 5.110, de 1966)
Rio de Janeiro, 17 de agôsto de 1949; 128º da Independência e 61º da República.

EURICO G. DUTRA 
Adroaldo Mesquita da Costa”

“DECRETO N. 57.298, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1965:
Art 1º O Dia Nacional de Ação de Graças, instituído pela Lei nº 781, de 17 de agôsto de 1949, será comemorado, em todo o país, na última quinta-feira de novembro, de cada ano.
Art 2º Nas vésperas daquela efe-méride , o Presidente da República, ou, por sua delegação, o Ministro da Justiça e Negócios Interiores, dirigirá, anualmente, um proclamação alusiva à data.
Art 3º Na Capital da República, compete ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores as providências necessárias às celebrações de praxe, expedindo os convites e fazendo prévia divulgação das cerimônias.
Art 4º O Ministério das Relações Exteriores recomendará às missões diplomáticas do Brasil no exterior que promovam as comemorações, expedindo convites e possibilitando o comparecimento dos brasileiros radicados ou de passagem nas respectivas sedes.
Art 5º Os Ministérios militares realizarão, em suas unidades as cerimonias determinadas pelos respectivos ministros, mediante entendimento com os capelães militares, no tocante às celebrações religiosas dos diversos cultos que representam.
Art 6º O Ministério da Educação e Cultura promoverá atos elucidativos do Dia Nacional de Ação de Graças nos estabelecimentos de ensino de todos os graus, em todo o País, para o que entrará em convênio com os Govêrnos dos Estados e dos Territórios. Grifamos.
Art 7º O presente decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Brasília, 19 de novembro de 1965; 144º da Independência e 77º da República.”



Destarte, o presente Projeto de Lei encontra óbice na Lei Federal 781/49, vigente, que trata da matéria em âmbito nacional. 



Desse modo, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n. de 1383 de 2015.

Sala das Comissões, em

José Zico Prado

Relator
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